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ASSUNTO: Formacgéo de Registro de prego para futura e eventual contratacao de
empresa espécializada na Implantagdo do programa informatiza APS com prontuario
eletrénico PEC nas UBS de acordo com a portaria n° 2.983, de 11 de novembro de
2019, visando atender a Secretaria de Saude de Icatu-MA, conforme descrigoes neste
Termo de Referéncia.

INTERESSADOS: Secretaria Municipal de Salde.

PARECER N° 039/2024

EMENTA: Formagdo de Ata de Registro
de prego para futura e eventual
contratagcao de empresa
especializada na Implantacdo de
programa informativa APS com
prontuario eletrénico PEC nas UBS de
acordo com a portaria n° 2.983, de 11
de novembro de 2019, visando atender
a Secretaria de Saude de lIcatu-MA,
conforme descrigoes neste Termo de
Referéncia.. Processo Administrativo
de n°® 185/2024. PE SRP N° 006/2024.

I - RELATORIO:
Trata-se de parecer juridico, encaminhada a esta Asssessoria Juridica, na

modalidade de preg&o eletrénico pelo sistema de registro de prego de n® 006/2024, do
tipo menor preco global, sob regime de empreitada por preco global, objetivando a
Formagdo de Registro de prego para futura e eventual contratacao de empresa
especializada na Implantagdo do programa informatiza APS com prontuério eletrénico
PEC nas UBS de acordo com a portaria n® 2,983, de 11 de novembro de 2019, visando
atender a Secretaria de Saude de Icatu-MA, conforme descricoes neste Termo de

Referéncia, nos termos da Lei 14.133/2021.
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convocatorio e de solicitar esclarecimentos, previsto no artigo 1645, previsao dos atos
decisérios passiveis de interposicdorecurso administrativo contida no inciso | do artigo
1656.

Portanto, ndo fora identificédo nenhuma irregularidade ou contrariedade a
legislagédo pertinente, pelo que exaro aprovagéo ao referido edital, para competente
publicagéo e tramite do processo licitatorio.

2.6 - DO TERMO DE REFERENCIA

O termo de referéncia previsto no inciso XXIII do artigo 6° da Lei
14.133/2021 é um documento fundamental no contexto da contratagéo publica,
estabelecendo as diretrizes e requisitos técnicos necessarios para a realizacdo de
licitagbes e contratacbes de bens, servicos e obras pelos orgéos e entidades da
administragéo publica.

Na Lei 14.133/2021, que instituiu 0 novo marco legal das licitacbes e
contratos administrativos no Brasil, o termo de referéncia € mencionado como parte
integrante dos processos licitatérios. Ele deve conter informagdes detalhadas sobre o
objeto da contratac@o, especificagbes técnicas, critérios de medi¢éo e pagamento,
prazos, condi¢des de entrega, garantias, entre outros aspectios relevantes.

Algumas das informagées que podem constar no termo de referéncia sao:

1. Descricdo detalhada do objeto da contratagdo, incluinde suas caracteristicas
técnicas, quantidades, qualidade ¢ demais especificacdes necessarias.

2. Critérios de seleg&o e julgamento das propostas, como prego, qualidade, prazo de
entrega, experiéncia técnica, capacidade técnica e financeira do fornecedor, entre
outros.

3. Condicbes contratuais, como prazos de execugéo, formas de pagamento,
penalidades por descumprimento de obrigagbes contratuais, garantias exigidas,
entre outras.

faturamento anterior e de indices de rentabilidade ou lucratividade.§ 3° £ admitida a exigéncia da relagao dos compromissos
assumidos pelo licitante que importem em diminuigdo de sua capacidade econdmico-financeira, excluidas parcelas ja executadas de
contratos firmados. § 4° A Administragéo, nas compras para entrega futura e na execugéo de obras e servigos, podera estabelecer
no edital a exigéncia de capital minimo ou de patriménio liquido minimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratagdo. § 5° E vedada a exigéncia de indices e valores ndo usualmente adotados para a avaliacdo de situagio econdmico-
financeira suficiente para o cumprimento das obrigacdes decorrentes da licitagdo. § 6° Os documentos referidos no inciso | do caput
deste artigo limitar-se-ao ao ultimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos.

* Art. 164. Qualquer pessoa ¢ parte legitima para impugnar edital de licitagdo por irregularidade na aplicagéo desta Lei ou
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias uteis antes da data de abertura do
certame. Paragrafo Unico. A resposta a impugnagao ou ao pedido de esclarecimento sera divulgada em sitio eletrénico oficial no
prazo de até 3 (trés) dias Uteis, limitado ao Uitimo dia util antericr & data da abertura do certame

6 Art. 165. Dos atos da Administragéo decorrentes da aplicacéo desta Lei cabem: | - recurso, no prazo de 3 (irés) dias Uteis,
contado da data de intimag&@o ou de lavratura da ata, em face de:
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4. Documentagdo necessaria para participagdo na licitag&o, incluindo certidoes,
habilitagéo técnica, capacidade econémico-financeira, regularidade fiscal, entre
outros documentos.

5. Anexos, como projetos, desenhos, plantas, memoriais descritivos, planilhas de
custos, entre outros documentos técnicos que auxiliem na compreensdo e
execucdo do objeto da contratagéo. ‘

O termo de referéncia é elaborado pelo érgéo ou entidade responsavel
pela contratagdo, com base em estudos técnicos e informacées fornecidas pelos setores
demandantes, e deve ser aprovado pela autcridade competente antes da abertura do
processo licitatério. Ele serve como referéncia para os licitantes na elaboragéo de suas
propostas e como instrumento de controle e fiscalizagdo da execugéo contratual.

Portanto, o termo de referéncia desempenha um pape! crucial na garantia
da transparéncia, competitividade e eficiéncia dos processos licitatorios e na busca pelo
melhor interesse publico na contratagdo de bens e servigos pela administragao publica.

Em suma, o termo de referéncia esta adequado e possuem todos 0s

elementos técnicos determinadcs pela l.ei 14.133/2021.

3 - CONCLUSAO

Analisando a minuta do edital, verifica-se que estdo preenchidos os
requisitos do artigo 257 da Lei 14.133/2021/93, pelo que esté em perfeita conformidade e
legalidade ao que determina a Lei.

Em suma, o edital em consondncia com os dispositivos da Lei
Federal, supra citada, ndo havendo qualquer ilegalidade na modalidade a ser aplicada,
estando em estrita observancia ao Principio da Legalidade, razdo pela qual, encontra-
se aprovado pela Assessoria Juridica.

Os atos procedimentais estdo em condigbes condizentes com a Legislacgo
pertinente a matéria (Lei 14.133/2021), pelo que opinamos pelo prosseguimento do
processo licitatério em seus ulteriores atos.

Registro, por fim, que a anaiise consignada neste parecer se ateve as
questdes juridicas observadas na instrucao processual € no Instrumento Convocatério,
com seus anexos, nos termos do paragrafo 1° inciso | e Il do artigo 53 da Lei n°
14.133/2021. Portanto, ndo lhe competinao adentrar na anélise da conveniéncia e
oportunidade dos atos praticados pela Administracéo Publica

Destarte, ndc se incluem no &mbito de analise deste Orgéo Juridico os
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elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou
orcamentdria, cuja exatiddao devera ser verificada pelos setores responséaveis e
autoridade competente da Prefeitura Municipal de Icatu/MA

E o parecer s.m j

Icatu/MA, 02 de abrii de 2024.

KACIARA BAL E ORAES

(Assessora Juridica)
OAB/MA 10.270



